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AT~S DO PODER EXmCUTIVO 
P oder Ju::liliario 

Justiça do T1abnlho 

T1'ibunal Regional rlo Trabalho clrL 
s.a Regh7o 

EDITA L 

Concursos de Oficial de Administração, Auxili&r de 
Administração, Guarda Juàiciit r! ). Auxiliar de P ortaria, 
Chefe de Port::ria e Oficial de J tst!f:a-Avaliador: 

De ordem do Exm.0 sr. Dr. Ju iz Presidente do 
Egrégio Tribunal Regiona l do T r: ballJO àa 81 RPgião, f~>ço 
público que estariio !lbertas, pe ll pr:;zo de oito (8) dias, de 
19 a 26 lóle outubro de 1972, as insc-riçõe~ aos concursos 
púbiicos de provas e títulos par<.! prcvimento dos cargos da 
classt.> inicia) das carreiras de (. fic1 ll de Administração, 
Auxilia r de Administração, Guar, a J udiciiJ:·io e Auxiliar de 
P orta1ia, bem como dos cargos iscla lólos de provimento 
efativo de Chefe de Portaria e O ·icwl de J ustiça-Avaliador 
criados pela Lei n.0 5794/72, no (.uacro do Pessoal da Jus­
tita do Trab? lho da 8a. Região, 1 ;n·a exercício em Belém, 
Manaus, Rio Branco, Macapa, Poxto Velho, Santarém, Ca­
p:mcma, Castanha!, Aba etet uba, •3reves, Parintlns e lta­
coaliara, (C-44, C-4~. C-46, C-47, C-45, C-49) conf<n-me lota­
ção que vier a ser estabelecida. 

a) A inscrição dos candidatos de Belém, será fe ita no 
expediente n ormal da Secretaria c:io Tri bLnal Regional do 
Trabalho. na rua O. Pedro I, 750 nesta ci :la de; a dos can­
didatos de Manaus, no expedientt! n c.rmal da Secretaria da 
g Junia ge ConcJiiação e J ulrjamenco de Manaus, nu Rua 
Barro~o 111, Manaus - Amazona~; a dos c11ndidatos de Sa n­
taré m, Capanema e Par intins. no expt.>diente normal das 
sedes das Junta s de Conciliação e Julgamento, respectiva­
mentt>. nas Rua Inacio Conéa 1<!15, Barão J e Capanema 
22~3 e Silva Meire les 1723; a dos candidatos de Ftio Branco ' 
Macapá, Porte Velho, Ca~tanhal, ,\ baetEtuba, Breves e 
Itacoatiara , nas sedes dos Juizos de Direito das respect ivas 
€ omarcas, em horário a ser estaLeier ido pelos Exmos. Srs. 
Juízes de Direito, d o que S.!rá d,:do cenhecimento aos in­
teressados. nas mesmas lo~alid a<h•s. 

bl SiitJ requisitos para a inscrição: 

1. NACIONALIDADE - O candidato deverá ser bra­
si leiro nato ou naturalizado, na forma da Lei. 

2. SEXO - Poderão inscrever- se candidatos de ambos 
os sexos: 

3. IDADE - Superior a 18 e inferior a 35 anos. na 
data da inscrição; 

4. SERVIÇO MILITAR - O car.d \d;, to do sexo I 

m!lsculino aevera apresentar, no ato da inEcrição, prova de 
estar em dia com as obrigações militares: 

5. SERVIÇO ELEITORA L - O.ç can.lidatos d e ambos 
os sexos deverão compr0var, no ato da inscrição, es tar em 
dia com as e~~brígacóes eleitorais; 

6. ESCOLARIDADE -- Prova de C'Onrlus5o do ensino 
cle 2° gráu o 11urso coleg:<Jl pa1a r.s candidatos a Oficial de 
Administração; conclusão de ensino de primeiro grau ou 
curso ginas ial. para os candidatos a Oficial de Justica-Ava­
liador, Auxiliar de Admiilistrag>ão e Chefe de Portaria; con­
clusão do 4~ ano letivo do ensino de pri mE>iro grau ou 4° 
ano de c1.1rso primário, para €H! Cé. n&iidatus a Guarda Judi­
ciário e Auxiliar de Portaria. 

7. RETRATOS - Duas fot0graf ias, recentes. t amanho 
3x4, t iradas de frente e sem rhopéu; 

I 
! 

8. DOCUMENTO S - Certid~o de registro <::ivil de 
nascimento ou casamento ou carteira de ldentiàacle; cer­
tificado IT'ilita r; título de eleitor; certificado de escolaridade; 
folha corriàa forn cd ;ia pela Policia Civil e atestado de ide­
neid:-~de moral f ;rrnade por 2 Juízl?s vital!cios, com f!rma 
r ecvnheciàa, este exclusivamente para os concurses a serem 
r ealizados em Belém, Manaus e Rio Bran~:o. 

c) Os documentos cuja retenção é proibida em lei. 
deverão ser apresentadas por fotocópia em Belém e Mat~aus 
e, nas demais localiJades. Of'lde se re!llizorào es concurses, 
sendo impossível cumprir essa exigência. deverãe ser ano­
tados na ficha indi\'idual do candidato, no ahl da inscriçã o, 
com imediata devolução. 

d) Ficam dispensados das acmdições correspondentes 
aos itens 3 e 7 acima aludidos, o:~ candidatos que já pres­
t e m serviços à Justiça do Trabalho na qualldade de Ofici­
ais Judic iários, Oficiais Administrativos. Auxiliares Judiciá­
rios , Auxiliares Administrativos, ou c0mo integrantes do Ga­
binete do Presidente, percebendo gratificaçlio pela repre­
sentação de Gabinete. na qualidade de Assistentes ou Assis­
t entes-Adjuntos. 

e; Os candidatos deverão preencher e firmar a ficha 
de inscrição e o rartão de identific:~ ção, sem o qua l não 
serão admitidos à s pr&vas. 

f) O candidato deverá pag<Jr no ato da inscrição a 
taxa de Cr$ 20,00, mediante recibo. 

g) A ficha de ir. scrição não será aceita sem que esteja 
devidamente preenchida e. por igual. não será aceita ficha 
que apresentar ra sura ou emenda. 

hl Não será permitida, soo qualquer protex to, inscri­
ção candicional. devendo ser indeferido liminarmente, o pe­
dido insuticientemente instruíào. 

i) Os pedidos de inscrição serão encaminhados pelo 
Órgão r ecebedot· dos mesmo~ à Comis~ão do Concurso, pa­
ra os f ins de direito. 

j) O candidato que fizer na ficha de inscrição decla 
ração fa lsa ou inexata, terá a inscrição cancelada e anula­
dos todos os atos dela decorrentes. 

Secreta ria do Tribunal Regional do Trabalho da 8a. 
Região, Belé m, 25 de setembro de 1972. 

Cléa Corrêa Pinto de Oliveira 
Chefe da S . Pessoal. 

José Marques Soares da Silva 
Vice-Presidente , no E>xercicio da presidenc ia TRT da 8a. 
Região 

Prefeitura Municipal de Amapá 
DECRETO n° 04/72-PA. de 18 de setembr0 de 1972 

Abre o Crédito AdicitJn3 l Suplementar na quan­
tia de trinta e h um mil, cento e quarenta e 
quatro cruzeiros e v inte e neve eentaves 
(r;r$ 31.144 29). 

O P refeito Municipal de Amupã. usando da atribuição 
que lhe são conferidas por Lei. e de acordo com a autori­
zação contida na Ld n° 8 de 18 d e detembro de 1972. 

DECR!llTA: 

Artu 1º - Fiea aberto no Orça mento Geral da Pre­
feitura Municipal de Amapá. o Crédito Adicional Suplemen­
tar na quantia de trinta e hum mil, cento e quarenta e qua­
tro cruzeiros e v inte e no>·e centavos (C r$ 31.144,29). ass im 
dist r ibuido: 
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--------------------------~----------------~-------------------------------~------------·------~ 
As Repartições Ptí blteas E X p E D I E N T E As Rr>parti~Õe» r'úbliC!\1! 

Territor iais deverão remeter eingir-st ··âo às a~>Rinaturas 
o expediente de11 tinaào à pu- aouais 1·enovhdas até 23 de 
blicac;ão neste DIÁRIO OFI- IMPRENSA OFICIAL feverei ro oe cada ar~o ; à~ 
C!AL diàriamente, até às / i uieiada~. em q ualquer t'>pocu 

·· ~~ ·**"'"' a:SO horas, exceto aos sába- DIRETOR pelos órgnos competentes. 
QOS quanclo deverã~ fazê-lo Carlos de A. ndrade L t I A lim de possiblli lar a 
nté às ll:SO horas. .r ~...•n es remt>ssa do valores acampa-

As r ecla.na~ões pertinen- "'• • ., * • .. ~ i n bzdos de esclarf•cimt>ntos 
tel!l à inatérla retritmída, nos DIÁRIO 0FICIAL , quanto à :sYa &plica~ílo, soli-
M'iloa rte orros ou emissões, Impresso nas Oficinas ga JmprenB.~> Qfiaial citluros usem t~H intf:'r ~sl'ados 
tteverão ser formuladas oor MAUAPA - T. F. AMAPA 1/ preitH~;Jnci!tlmcntc ohiique l!ll 
efi~rito . :l. ~e cão de RedaÇão, .. • • • • *, .. vale ;>os tal. 
das 9 às 13:30 horas. no má- ASSINATURA S I Os !i.uplt>mer1tr,s às e~i-
ximo até 72 h v r a s após a Anual . Cr$ 25 ,00 r,õ<>s goB órgl!oa oii~iais :•ó 
li6ída a os órgãos oficiais. Semestr·al. 12 - 0 1

1 
se torne:<eriH<, aos assinankb 

Cls originais deverão ser « , :
1 

. qu~ as solicitarem no ato c1a 
c.tatilografnclos c auteMticados, Trimestral << 6,:~5 I ~llSinatura. 
Y"&ss!I-J\·adas, por quem lsl e di- Núm ero avulso. « 0,?0 1 u funcionário públiC() fe-
·eito ~asuras a emendas. " ..... " 1t"' •'" dr ral, tera um desconto de 

~xcetuadas as para 0 t'lX- ~ «BRASÍL~A - f:_ste Diário Ofici~l _é er·contrado pr 1 Jeitu- l (,U" .Pura fazer jus a êB t'il 
te rior, qu e seriiCl s e m p r e ra no Snlao NacJC:nal e Intern?~Jonal d.~n lm;:Jr sa, da d •'SCOnH~. dever<~ LJrovar es a 
anuald a s as~inaturas pod ar- __ ____s:_o? ~~R PRESS. _no «Bra~tll~ 1.m~f'l lal_H?_te 1 r.:1 ndiçüo ou ato da· a~!sinattt l 'i.l. 
se-iio tum ar, "m qualquer Para fa•~JJJ!araotl assman- j A f11~ 1 do t' VJtar Hrl u(jlftO i 
ó}'leca, po.- seis m use tl ou um tes. a veri fiCação do prazo de de contJJUJ_dadc. uo recebi- O eusto de cada ~X(Hnpl:• r 
anQ. va.11clade de sua 111 &I!Sinaturss, mento elos JOJ'rHlJS. • e v rt ru atrasado rJos orgaoí' Gti­

Aa assi naturas vencidas 
B()derão ser sus{}ensas sem 
aviso prévio. 

na parte super ior do eoderê- o.- a~sinault's provi l:lneiar a , cwis f-e rá, na veuda avuJIJa 
co vão impressos o DÚf.'lero resp t-diYl renovaçii o coro ! acrescida de Cr$ 1.1,01 se rio 
(l!o talão dü registro, o mês e autcced61 ncia míninw de trin- ll mesmo ano, e . rte Cr$ O,az 
o ano em quo find ará. ta (30) úi!ls. por ano decorr1do. 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 
3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 
3.1.1.0 PESSOAL 
3.1.1.1 P ESSOAL CIVIL 

01.00 Vencimentos e Va~;~tagens Fixas 
Subsídio do P'r efeito 
Gr at. A<'licional F>fT. de Serviço 

02.00 Despesa Var iável e/ Pessoal Civil : 
Sai::í r io F'essoal Temporário 

3.1.2.0 MATERI AL DE GONSUMO: 
3.1.2.4 Peças e Acessóri0s 
:U.4.5 Diversos 
3.2.3.0 Transf. de Assist. e Prev. Social: 
3.2.3.2 Salári~-famílla 
4.0.0.0 DESPESAS D!i: CA PITAL 
4.1.0.0 INVESTIMENTOS 
4.1.1.0 OBRAS PÚBLI€AS 

2.492,20 
600,00 
317,46 

849,76 

3.054,93 
9411,92 

1.880,Qt 

4.1.1.2 P rosseguimento e Conclusão Gie Obras: 
01.00 Pn'lsseguimento de Ramal l."iq uiá 21.000.00 ~~~ 

Artº 22 - Os recursos necessários à execução deste 
Decreto decorrerá da anulação de dotação consignaàa ns 
vigente Or çam ento a saber : 

3.0.!i>.O Despesas C@rentes 
:u.o.ll Despesas de Custeio 
3.1.1.0 PessGal 
3.1.1.1 Pess()al Civ il 

Ql.llei Vencimentos e Va ntagelil s Fixas: 
Gratificação de F ~am;ão 

3.1.2. b Material de Consum o: 
Z.l.2.6 Vestuários Unif0rmes 
3.1.2.7 Matér ias P r imas 
3.1.3.0 Serviços de Terceiros: 
3.1.3.1 Comunicaçã6> e Transptnte 
41.1.3.7 Ci: «mserva~ão e Adapta~·ão de ~ens 

339,24 

61lil,00 
2. 190,0fl 

2.1}0Gl,Ot 

cle Gapital 3.009,00 
3.1.4.2 Rece~ção, HI::Jspedag~m e Homenagens teo,oo 
3.1.5.0 Despesa de Exercício Ant erior 697,29 
3.2.3.0 Transf. de Assist. e r;>rev . S<tcial: 
3.!!.3. 1 Inativos 
01.00 Pessoal Civil 

Pr0ventos 917,76 
4.1.J .3 Autom ó\·eis, Autocaminhões etc. 

lil l.OO Aqnisiçã Q de um (1) Jeep Willys ~U6lQ,flO ~1.144.29 

Art0 3.0 - Os efeitt>s :deste Decreto, são contados na 
àata ee sua publicaçàe. 

Art.0 4Q - .Revogam-se as disposições em contrárie. 

Prefeitura Municipal de Amap<i. 18 d e setembro de 1972. 

Leonel Nascimento 
Prefeito Municipal de A:napá 

Publicado neste Depart amento de Administração aos dezoi­
to dia s cio mês de setembro de mi l novecentos e sete nta e 
d ois) 

Francisco José Almeida Filho 
Diretor d o Depar tamento de Administração 

Secretaria de Obras Públ'icas 
Aprovo e Fubliqwe-se: 

Ivanhcé Gtmçalves Martins 
Governadar 

Cor'!trato nº 11 /IUM-?:l-SOP 

Terme c& Centrmto de Empreitada Glob<:l, Ca­
lebrado entre o Governo Gl.o Territérica Federal 
do Amauá e a firma A. Rodrigues, engenharia 
e Comf•l·cie> , na forma Abaixo:. 

I - Preâmbull'l : 

1. Centratante11: - O Governo c;lo Terr itório Federal 
da Am apá, Neste termo deneminado GTF-AP, representado 
pelo engenheir0 Joaquim de Vilhena Netto, Secretário d& 
Obras Públicas e ú fir ma A. Rodrigues, Engenharia e C<J­
mér<!io. aqtli dem>rr.inada cde Rtllpreiteü·a, com escritório es­
ta~eleddo à Av. FrtJ, nQ IOQ4, aesta cidade represt!ntaQa p(H' 

seu Dird:-..r -Gerente, engenheiro Alírio Marques de Sou;:a 
Rodr igues, residente nesta cidade, que assina como repre­
sentarüe legal €la fllma . 

li. Local e Data; - Lavradl9 e assinado nesta cidade 
de Maca pá, Tenilório Federal u!o A ma pá, no edifício sede 
da Secretaria G!e Obra3 Públicas, a(.ls dez (10) dias do mês de 
outubrlil de 1.97:1. 

II - Fundamento Legal d0 <i~tntrato: 

O presente termo de contratD foi lli~ vidamante auto­
r izado pel.:~ Exno. S r. GoverRador, tendo em vist a a hom~­
l8gaçiio da ~rop~stê, veneedora apresentada, par a a execu­
~ão Gles servifi!03 de prepara~ão da Rua Diógenes Sil• a, 
nesta cidade, para [)esterior a sfalt amento, em atenção ac>S 
t er m€>s da Certa-Convite n~ 23/ 72-SOP, conforme ata IJ\-lbli­
cada tu Diár iG Oficia l n9 1594 e 1595. 

III - Objet o, Localizaçihl e For ma de Execução dos 
Servi, 0z: 

I. Objeto do C'entrato: - A Empreiteira se obriga a 
execut<.<r em regim• de empreitallla gleba! os servi~os de 
preparo da Rua D J get'les S>ílva, sesta Capital, compreen­
den€lo os seguintes. 

a) mevimento de terra de aproxima&amente 7.910m3 
de aterr0; 

b) revestimento primário de aproximadamente S800rn3 
de material de jazida; 

c) serviços de ~bras r;l 'artes t orrentes; e 

d) C6>nstrução de mur0s de sustenta~ão. 

2. Forma de Execu~ão: - A Empreiteira se 'lbr iga 
a exe~o: utar 0s serVJ!fOS da forma deste Clilntrato, obedecen­
do integral e rigorosam ente as descrições, plantas, pr~j etos 
e especifl<;:ações fornecii!las pela Seeretaria ele Obras Públi­
ca:; passando tais documentos a integrar este iRstrumento 
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inclusive os que se referem a al .er ?.ções i11 troduziàas ou 
admitida! pelo GTF-AP, com o r•cor:lo da Empreiteira. 

3. 1\IIão-Qe-Obra: - A empr~itPira de ,•t•rá mar.tter um 
engenheiro pa ra rf:'presentá-la err, m at éria d e &rdem técni­
ca e suas relações com a fiscaliz.H;ão na o':)1·a. Os me~tres 
de\·erão se:r pessoas de exper it!nc i e ·donei• a rk pessoal com­
provada e deverão esta r habil1taüos a pre~ "arem lJLta isquer 
esclarecimentos sobre os serviços. 

IV - Pre~m. Pag<:1men to. D•>tat·ão c Empenho: 

l. P reço: - O GTF-AP pa ~ 1rà à Er.1preiteira pel~ 
execuçã•J do ' serviços objet.n deste contratJ a importância 
de Cr$- 132.014.00 (cento e trinta e dois mil , quatorze 
cruzeiro5). 

2. ~'orrna se Pagamento: - O paga·nento ela obra 
SPra fe it& pe la Tesouraria do GT •'-AP, lo~ o :J ]p~S rigorGsa 
fiscal iu.~·ão e aceit1ção pela Sccn ta ria de Obras Públicas. 
dos se rviços rec:liz~dos pela Empt eitcn·a. em ~arce l a s iguais 
OU supericort>S à 2 1)0,0 cio valnr CO t r at l!a l. 

3. Dotaçãe: - As despesas dter>rren! es C81l'l a execu­
\'âO do presente contrato ocorrerã • à Otonta das dot atõPs d o 
Imposto Único sobre Minerais da País, 4.l. Ul. AP. J6!l4.l~e. 
do ~orrenle exercício. 

4. Empen ho: - t\s d espesa : de que 1 ra t a o itern ante­
rior e ~tão empenhadas pela Nota de Empenho n" 37/ n -lUM. 

V - Andamento: 

l. Cronograma: - Os servi .!os terão andamento pre­
visto no cronograma a pri'Jvado pe a Secre1 a ria de Obras 
Públie~ s. admitida a tolerância maxima de 10° 0 . 

2. Prazo: - O prazo para t xecueão cios servi~os obje­
tv deste conuato é de Quarenta E> cinco (45) dias corrlàos, 
a cent;;r da expedição da 1.11 ord em pa ra início dos traba­
lhos. 

3. Multa: - A Empreiteira f icará rujeita a multa 
m~ratória ele Cr$-132,!H (cento e , rit\ta e dois cruzeires 
um centavo), por dia que exceder ao prazt contratuaL 

VI - Fiscalização e Aceita ào àos S erviços: 

I. Fiscalização: - O GTF-r' P fiscalizará a Empreitei­
ra através da Se«retaria de Ol::ra:-: Pública·s que manterá 
açãe fiscalizadora de modo sist ea á ti co e ): e rmanent e de 
m aneir a a fazer cumprir o contr<ilo e seus ~nexos . 

2. Aceitação dos Serviços: - A Se<:retaria de Obras 
Pública-; ~ceitará os serviços que est iverem de acordo ~om 
as especific~o~ções. Os servi\fOS ou op<"rá r ios q ue n ão corres­
pondam às nescessidades da obre: e as con lições pactuadas, 
c::tberá a Empreiteira r-efazê-los o 1 s ubstit1 i- los dentro de 
48 horas. A ace itaç2o final dos sE- rvi<:os nã J acarretará de 
m6<io a lgum a exoneração da Em "Jre te ira 3 seus téunicos 
da responsabi lidade civil a t écnic; por eventos decorrentes 
ou r elacionados com a execu~ão o :os serviÇQS convenciona­
dos e dados cerno aceitos. 

VII - Rescisão do Contrato: 

l. Rescisão: - O contrato ;Jode rá ser r escin diào uni­
later~>lmente pelo GTF-AP ou bil1terJ imenrc, atendida sem­
p re a conveniênciJ administratin, a critt r,o do GTF-AP, 
caberá a resc isão do cont1·ato ino~penliente de inte rpelação 
judicial ou extra-judicial, q uan do J Emprei eira: 

a) não C\lmprir quai~que•· d:1s suas obrigações contra­
tuais; 

b) transferir, ne tode ou em parte os servl~~s sem 
prévia autorizaqão do GTF-A P. 

2. Indenização: -- Na hipót~se do item l desta cl~. u­

sula, a Empreiteira c&berá receber unicamPnte os val&res 
dos servi~ês exec utados até a dara da resc.são do contrato. 

VIII - ~'ôro: 

Para as que:; tões decurent('s Cileste bermo de contra­
to elege-se o F'ôro de Maca pá, C.1pit al ~o T erritório Fede­
ral do Amopú. 

Eu, Délcio Ramo~ Du2rte, Ch<>fe da Secão 
tile Expedientes da Secretaria de O bras Pl:blicas, lavrei o 
prPsente termo t=m quatro (4 ) v!n de igual te1H 1 fo rma 
pa ra um só efeito, que \<.i assin: do e dmaclu pe las partes 
convencionadJ1', pe las testl'mt nh: s E' po r mim. 

MllCJpá 11 de outuuro de 1.972 

Eng• Joaquim d e VilhPr.a Netto 
Stcretário de Obrns Públicas 

Alirio l\la rques de Souza Rod r igues 
Empr~iteira 

José Policar po de Miranda 
Testemu nlw 

Ile~ivel 
Testemunha 

Délcio Ramos Duarte 
Chete da Seção de Expedientes da S. O. Públicas 
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SecTetaJ·ia de Obnts Públicas 
A provo e Pto~blique-se 

h ·anhoé Gon~·alve s Martins 
Governador 

Contrat Q nP 03 'MEC-72-SOP 

Termo de Cctntrato de Empreiteira global cele­
brado entre o Go" erno iilo Território Federal 
do Amapá e a firma A. Rodrigues, engenharia 
e comércio, na fortna lilbaixo: 

l. Pr~âmiJulo 

I. Contratantes: - O Governo dtt Território l'~ederal 
do Amapá, neste termo den ominado 6:>TF-AP, representado 
pelo engt' "lhe iro Joaquim lie Vilhena Netto. Secr etá rio d e 
Ooras Públ:cas e a f irma A. Rod rigues , <?ngenhal'ia e Co­
m é rcio, aqui denominada Empreite ira, com c uritório e sta· 
belecido à Av. F/'sB, nesta cidade, r~presentada por seu 
Diretor-lli ert nle. engenheiro Alírio Marques de Souza Ro­
d r igut:s, r esidente nes ta cic:lade. que assina como represen-

1 t:mte legal cia firm<; . 

2. Local e data: - Lavra jo e assi :-~ado nesta cidade 
d e !V!aca pú, Território Feder al do Amapá, no edifício-sede 
da Secretar ia de O bras Públicae, aos dez dias do més d~ 
outubro de 1.972. 

2. Fundamento Lega l do Contrate 

O prel.ente tt' rmo de contra to fni devidamente auto­
rizado pe l9 Exmo . .Sr. Governador, t endo em vista a hemo­
legação da proposta venceuora, apresentada para as obras 
de prosseguiment:> da eonstrução do Glnásio Coberto do 
Centro Desporl ivo de Macapa, em atenção aos termos do 
Edita l de Tomada de Preços n~ 11 /72-SOP. 

3. Obje to, Laealização e Ferma de Execcção dos Servl~os 

I. Objeto do ccmtrato: - A Empreit eira se obr iga a 
executar e m regime de emprei tada global as obras de pros­
seguimento da €onstrução do Ginásio Coberto do Centre 
Desportivo de Maca pá, parte da I~ etapa compreendendo '" 
seguinte s serviços: 

a) fun dações em comcreto armado; 
b) est m t ura metá lica; 
c ) cobertura com telhas de alum ínio isotérmico; 

d ) es0 uadrias de ferro; 
e) fornecimento e assentamento de tabelas, 

deira de Lei. 
em ma-

2. Forma de execuçãg: - A Empreiteira se obriga a 
executar os servic;os na f trrr.a desttt cont ra to, obedeeendo 
integra l e r igorosament• as descrições, plaa tas , proj•tos e 
especificações fornecidos pela Sec;:retaria de Obras Públicas. 
pa ~ sando tais documentos a integrar esle instrumento In­
clusive os qwe se referem a alteraçães Introdu zidas ou ad­
mitidas rela GT1<~-AP, com o acordo de EmpreiUei ra. 

3. Mão-de·Obra: - A Em~reitoira deverá manter um 
engenheiro para repre sentá-la em mat éria de ordem técnica 
e suas relações com a í1scaliza~ão na obra. Os mestres de­
verão ser pessoas de experiência o idoneidade técnica e 
pessoal comprovada e dev~rão e star habil itadog a prestarem 
qua isquer esclarecimentos sobre os serviços. 

4. Preços, Pa~ament.os, Dotação e Empenho 

J. Preço: - O GTJ'-AP pagará a Empreiteira pela 
1 execução dos serviços objeto deste centrato a quantia 6le 

cento e setenta e cinco mil cr uzeir"s (Cr$ 17i .OOO,OO). 

2. Forma de pagamento: - O pagamento da obra !lerá 
feito pe la Tesour .. ria do GTF - AP, logo após r igorosa fis cali­
zação e aceitação pela Secr etaria el e Obras P\lblica!', dos 
ser viços realit ados pela Emprelteint. em parcelas lg~ta l s ou 
superions a 2ô1°/0 do valor do contrato. 

3. Dotações: - As despe sas decorrf'nles com a exe­
cução de~te contraw oc9rrerà o à cont a d~s dota~ões Elo 
Ministério I!! a Educac:ãe> e Cultura ( l\.1 EC/ D.IDl 4.1.1.0. 
AP.fJOl.l .. do corr~>n te exercício. 

4. Empenho: - As despesas de que tra ta o ilem an­
terior foram emp~:nha:oias a l ra\'es da Nota de Empen ho 
o 2 ) JlVIEC-7L.. 

5. Andamento 

1. Cronograma : - O s serviços terão andame Rto p re­
v isto no cronograma apn1vado pela Secretaria de Obras 
Pública~ . adm!tid a tole rância múx ima ne 10° 0. 
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2. Prazo: - O prazo para execução dos servicos 
objeto deste c0ntrato é de cento e vinte (1 20) dias , conta· 
dos a partir da expedição da 1' ordem pa ra o início dos 
trabalhos. 

3. Multa: - A E mpreiteira ficará sujeita a mult a me­
ratória de Cr $ 175,06 (cento e setenta e cinco cruzeiros), I 
por dia que exceder o prazo c;ontra tual. 

G. F iscalizaçãe e Aceitação d os Serviç0s 

1. Fiscalização: - O GTF-A P fiscalizará a Emprei­
teira at ravés da Secretaria de Obr as Públicas, que mante­
rá ação fiscalizadora de modo s!stemálicl'l e oermane!'lte de 
maneira a fazer cumprir o contrato e seus aÕexos. 

2. Aceitação dos Serviços: - A Secret aria de Obras 
Púlilicas aceitará os serviços que esti verem de acordo 
eom a s especificações. Os serviços ou operári«ls que t~ ão cor­
respondam às necessidades da obra c as condições pa~:tua ­
das, caberá a Empreiteira refazê-los ou substitu í-los dentro 
de 48 horas. A aceitação final t!los serviços não acarretará 
àe modo algum a exoneração d.a Empreit~ira e seus técni­
~os da r esponsabilidade civil e técnica por eventos decor­
rentes ou relacionados com a execução dos serviços con­
vencionados e dados como a«eitos. 

7. Rescisã~ do Contrato. 

1. Rescisão: - O contra to poderâ ser rescindido uni­
lateralmente pelo GTF-AP eu bilateralme~te, atendida sem­
pre a conveniência Administrativa, c. crit ério do GTF-AP 
eabera a rescisão do cont ra to independente de i nterpelação 
judicial ou extra-jud icial, quando a Empreiteira: 

a) não cumprir qu"lisquer de sl'as obrigações contra-
tuais; 

In) tran11fe rir, no todo ou em parte os serviç~s sem 
prévia autor ização do GTF-AP. 

2. Indenização: - Na hipótese do item 1 desta clá u­
sula, a Er>1preit eira caberá receber unicamente os valores 
àos serviços executados até a data da rescisão clo contra­
to . 

8. Fôro 

Para as questões decorrentes deste t er mo de contra­
t6 elege-se o fôro de Macapá, Capita l do Tetrit ório Fede­
ral do Amapá . 

Eu. Délcio Ramos Duarte, Chefe iila Seçã o de expe­
dientes da Secretaria de Obras Públicas, lavrei o prellente 
termo em quatro (4) vias de igual t eor e forma para um 
só efeito, que vai datada e as sinacia pelas partes conven­
cion adas, pelas t estemunhas •e por mim. 

Macapá, 11 de outubro de 1972 

Eng2 Joaquim de Vilhena Ne tto 
Secretário de Obras Públicas 

Alírio Marques da Souza Rodrigues 
Empre iteira 

José P oliaar po de Miranda 
Test"i!mumhn 

Ilegível 
Testemunha 

Délcio Ramos Du arte 
Chefe àa Seção d e Exped ientes 

Secretari a de Obras Públ icas 
TERMO DE RECEBIMENTO DE OBRAS 

Aos onze dias do mês de outubr0 do ano de hum mil 
novecentos e setenta e clois (11.1 0.1972), ne~ta 11idade de 
Macapá, pela Comissão infra-assinada, composta pelos se­
nhores engenheiros Joaquim de Vi lhena Netto. se~Tetá riG de 
Obras Públicas , Je~é Airton de Almeida, Diretor da Divisão 
<!e Servi~os Públicos e José Aleixo da ~iiva Lima, Chefe 
da Seção de Estradas de Rodagem; foi procedido o recebi­
mento dos serviços de pavimentação a sfá ltica de ruas desta 
capital e xecut ados pela firma EC ClR - Empresa cle Cons­
tru~ões Civis e Rodoviárias S / A, confor me contrat~t nº 
ID/ IUM-í 2-SOP, firmado em 29.09.72. 

Referida obra, no \'al or de CrS-61.188,10, (sessent a e 
um mil e cento e oitenta e oito cruzei ros e e!ez centaves), 
foi executada em regime <de empreitada global e supervisio­
nada pela fiscali za<;1ào que apr ovou o& serviços constantes 
do Laudo Descritivo que acompanha e ste termo. 

E. como não houve ssem quaisquer contestações sobre 
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mencionada obra aoresentando-se ciDncluída e dentro dos 
à itames cont ratuais firm ados , lav rou-se o presente t ermo 
e m quatro (4) \'ias de igu al teo•· e forma que vai assinaJ o 
pél:l Cemissã~ acirra indicalõla. 

Wacapá, 11 de outubro de 1.972 
Eng~ .Joaquim de Vilhena Netto 
Secretário de Obras Pública s 
En g0 José Airton de Almeida 
Diret or da .li>iv. Ser . Públicc s 

Eng~ J osé Aleixo da Silva Lima 
Chefe da Seção d e E. Rodagem 

Secre taria d e Obras Públicas 
D.S P . - Seçf.o de Obras 

Laudo Oe..;cr iti\'0 
Localização: - A l'avLnentaç1lo asfá lt ica toi execut1-

da nas ruas de Ma!a]'á . 
CaPact e!·ística: - Os serviços em aprêç& cG~nsiste-n 

na com pJ.~mentaçã o da 1.a etapa nas ruas de MacaJlá . em 
are:a a ~Ultica pr é-m isturada a qu ente, com lar gura da ['lis la 
liie rolamento d e 7 COm. e e~pessura méd ia de 0,04 do~ s~­
guintes ruas: Ff liCi< n o Coflho, Diógenes Silva e ain€1a n­
C0mposi~ag de val< ~ na cidade. 

P reço : Cr $-( 1.188,10 
Macap ). 12 de outubro de 1.972 

Enge J0aquim de Vilhena Netto 
Secrccário de Obras Pú9licas 
Eng' J osé Airton de Almeida 
Dire' o r da Divisão S. P úblicos 

Engº Jos~ Ald xo da Silva Lima 
Ch eft da ~eção d e E. Rodagem ----------... -,_.., .. ....,. _____ _ 

Central .A§ 1wareira do Amapá S. A. 
P, viso aos Acionistas 

Acham -se à 1isposição dos srs. Acionist as , ra 
sede soc~al, na A\ .. nida Iracema Car vão Nunes n º 19 ), 
n esta cidade, os documentos a que se refere o a!·­
tigo !!H:l do decrE> .o-Lei nº 2.627, de 1940, rela~ivt•s 

ao exercício social encerrado em 31 de agosto c.e 
1972. 

Macapá, 5 d P- outubro d e 1972. 
Hermelino Herbster Gusmão 

Diretor 

Divisão de Colonização 
Seção de Terras 

EDITAL 

Ele ord em do Senhor Diretor da Divisão ele 
Colonização, torno p tilblico que F'ra ncisco José Fei·­
r eira , bra~ilei ro, solte iro, ag ricultor, residente e d o­
miciliado em P edra Branca, Estrada de Ferro elo 
Amapá, Município de Niacapá, vem mui re,peitosa­
m en te nos t er mos do Artigo 133 e seus §§ e § únl­
co do Artigo 20 ~~ . do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1.!946, req u erer a Vossa Exct-lência, 
que se digne em concedeP-lhe Licença de Ocupa ­
ção de uma área de terras da União, situada na 
Colônia de Ped ra Branca, Município d e Macap 't, 
a brangendo uma área de 30 hectares, ressalvad( s 
os t errenos de maPinha porventur& existentes, di •:­
tando dn linha d ivisória do Território Nacional ma s 
de 160 quilômetJ os que o requerente pretende par a 
desenvolver as atividades agrícolas . 

De a cor do com a Vis1toria procedida p ela D C, 
as terras tem as sPguintes inàicaçõe~ e l imit f' ~: 
Lote nº 4, linit~ ndo-se pelo lad o di r eito corr. o 
lote n º 6, pelo l.~ do esquerdc. com o lote nº 2 e 
pelos f undos com t erras devolutas, m edindo 300 
metros de frente por 1.000 ditos de f undos. 

E, para que se não alegue ignorâ ncia, será e ·>te 
public ~. do peh Iuprensa Oficial e afix ado por trinla 
(30) dias à p orta do edifício desta Repartição. 

Macapá, 10 de outubro de 1.972. 
Leandro Ma rcelino Bezerra 
Chefe da Seção de Terras 


	

